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Dispbe sobre a elaboragdo de estatisticas sobre a violéncia ™
contra a pessoa com deficiéncia, no ambito do Estado de Santa
Catarina

Art. 1° A Secretaria de Estado da Seguranca Publica registrara
e divulgara os indices de violéncia contra a pessoa com deficiéncia, observado o disposto
nesta Lei.

Paragrafo Unico. Para efeitos desta Lei, considera-se violéncia
contra a pessoa com deficiéncia os crimes previstos na legislagédo penal e, em especial,
os dispostos nos arts. 88 a 91 da Lei federal n° 13.146, de 6 de julho de 2015 (Estatuto
da Pessoa com Deficiéncia).

Art. 2° A Secretaria de Estado da Seguranga Publica publicara,
anualmente, os seguintes dados sobre a violéncia praticada contra a pessoa com
deficiéncia no Estado de Santa Catarina:

| — nimero de ocorréncias registradas pelas Policias Civil e
Militar do Estado, por tipo de delito;

Il — nimero de inquéritos policiais instaurados pela Policia Civil,
por tipo de delito; e

[Il — nimero de inquéritos policiais encaminhados ao Ministério
Publico e ao Poder Judiciério.

Art. 3° A Secretaria de Estado da Seguranga Publica podera
firmar convénios e parcerias com outros orgaos publicos para o fiel cumprimento desta
Lei.

Art. 4° As despesas decorrentes da' aplicagdo desta Lei
correrdo a conta de dotagbes orgamentérias da Secretaria de Estado da Seguranga
Publica.

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicag&o.
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O presente Projeto de Lei visa dispor sobre a elaboracéo de estatisticas

R

JUSTIFICATIVA

",

sobre a violéncia contra a pessoa com deficiéncia.

A ideia central da proposicdo € acompanhar, por meio de estatisticas, o
mapa da violéncia contra a pessoa com deficiéncia, possibilitando a elaboracgdo de politicas
publicas direcionadas e mais efetivas no combate a esse tipo de crime, nos moldes
estabelecidos na Lei n® 15.806, de 16 de abril de 2012, que “Obriga o Poder Executivo, por
intermédio da Secretaria de Estado da Seguranga Publica, a registrar e divulgar os indices
de violéncia contra a mulher, no ambito do Estado de Santa Catarina, e adota outras

providéncias”, também de iniciativa parlamentar.

A inexisténcia de dados tabulados regularmente dificulta o enfrentamento
dessa questdo €, nesse sentido, a coleta anual de dados permitira ao Poder Publico

visualizar o cenario dessa violéncia e definir providéncias.

Por todo o exposto, contamos com o apoio de todos os Senhores

Parlamentares para a aprovacao do-presente Projeto de Lei.
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